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ATA DE REUNIÃO Nº 09/12/2021/2021 - PROPESSOAS

Às 16h de 09 de dezembro de 2021, quinta-feira, estiveram reunidos, Everton
Wirbitzki da Silveira (PROPESSOAS), Vicente Ferreira (SecPlan), Nelson de Lima
Santos (FD), Zenilde Nunes Batista (SOC), Telma Alves Garcia (FF) , Marcos Gomes da
Cunha (EA), Regiane Miranda Santos (DCOM), Igor Rodrigues Vieira
(CERCOMP), Fátima dos Reis (PROEC), para tratarem da Comissão de Avaliação da
Implantação do Teletrabalho.
Deu-se inicio com o Sr. Everton apresentando, como informe, o processo do DCF
que chegou à PROPESSOAS, onde esse órgão solicita (23070.045351/2021-54) a
apreciação de instituição do teletrabalho, tendo em vista a IN 65. A PROPESSOAS
informou da comissão, não fez análise de mérito e solicitou subsídios quanto ao
sistema por eles utilizado. A Sra Regiane informou que tinha conhecimento do
trabalho que foi feito no DCF para chegar a tal fim e informou que eles não tinham
sistema ainda. A Sra Fátima informou que ainda não possui normativo na UFG para
regulamentar tal fato e que não cabe analisar este tipo de processo. 
O Sr Everton, tendo em vista proposta da Sra Regiane, sugeriu que a comissão
discutisse sobre a aplicação de questionário/levantamento para subsidiar os
trabalhos da comissão. O Sr Vicente informou que fez nova análise na IN e também o
documento da UNB e acredita que a comissão deveria decidir qual caminho trilhar, no
caso, as políticas associadas ao teletrabalho na UFG, trabalhando em cima da IN e
definindo diretrizes, fazendo assim um plano de gestão e paralelo à isso definir as
ferramentas e sistemas utilizados. A Sra Fatima também acredita que se deve discutir
primeiro a politica, e informou que olhou o que foi feito em outras IFEs e deu exemplo
da Unifesp, e perguntou qual caminho a UFG vai seguir, pois a UNB se baseou ao pé
da letra na IN e outros fizeram adaptações.  A Sra Zenilde deu exemplo da UFU, pois
lá há mais pessoas da gestão de pessoas na comissão e que a comissão deveria ser
composta por mais pessoas, e quanto ao processo do DCF ela achou interessante
que fosse publicização da nomeação da comissão, pois acredita que a maioria não
tenha conhecimento. A Sra Telma acredita que esse levantamento junto aos
servidores, além de possibilitar a coleta da percepção do corpo de servidores sobre o
assunto, também terá o papel de divulgar a existência da comissão. A Sra Regiane
acha que a comissão deveria avaliar o conteúdo do processo do DCF, tendo em vista
que foi feito um trabalho e poderia utilizar como conhecimento para formulação da
proposta e não concorda que a comissão precise ser maior. Ela deu exemplo do que
vem sendo feito na UFRN e que poderia ser feita uma enquete para o levantamento, e
que como vem sendo feito na UNB e em outras IFEs, deve ser feito a elaboração de
um programa, sugerindo que a troque informações com a UFRN.
O Sr Marcos não argumentou que não seria pertinente criar um normativo para um
programa de gestão e depois disso fazer outro normativo acerca da execução e
chamou atenção para pontos importantes da IN: medir a produtividade, resultado e
desempenho do participante. O Sr Everton concorda em convidar a UFRN ou outra
universidade para conversar e até participar da reunião, e também acha que a
comissão deve trabalhar no normativo único acerca do teletrabalho. Ele explicou a
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formação da comissão e apresentou a capacitação de seus membros. Ele acredita,
também, que a comissão deva iniciar a formulação de um documento, para que
novos pontos e dúvidas venham a surgir e a discussão fique mais pontual. Ainda, ele
fez a sugestão de algumas perguntas para que venham a compor a
enquete/levantamento que poderá ser enviada à comunidade universitária. E, na
sequência, instigou os membros à leitura de documentos já aprovados em outras
universidades para que possam usar de modelo e informou que a PROPESSOAS já
tinha dado inicio a minuta de um documento e que disponibilizará para análise e
discussão da comissão.
O Sr Vicente acredita que sejam feitas avaliações somente após a formulação de um
normativo da UFG, e que um levantamento ajuda sim para moldar e dar suporte a
comissão. Ele disse que conversou com a equipe sobre a possibilidade de um módulo
no sistema de gestão para gerir o teletrabalho e que os parâmetros mínimos não são
difíceis de ser serem definidos.  O Sr Igor acha que o sistema é essencial, mas pensa
que ele deve ser secundário nesse momento das discussões da Comissão. Contudo,
pensa que possam ser encaminhadas em paralelo para avaliações técnicas de
soluções tecnológicas (sistemas) possíveis, colocando a equipe do CERCOMP está à
disposição para isso. A Sra Regiane apresenta o papel da comissão e que este
trabalho deve abranger a universidade como um todo e que há vários exemplos que
são válidos localmente mas que não englobam toda a universidade e que a comissão
deve primeiro formular e aprovar uma resolução (e as políticas) e concomitante a
isso pensar no sistema. A Sra Fátima sugeriu que traga o pessoal da Unifesp, e
informou que lá eles fizeram uma tabela de grupos de atividades e que foi feita uma
consulta pública, após elaboração da proposta. Ela entende os documentos
encaminhados pelos Órgãos e Unidades, como subsídios para os trabalhos da
comissão. Ela informou que é possível que o governo altere a IN 65. A Sra Telma vê a
legislação dando pouca abertura e que o trabalho deve ser feito em etapas, e uma
das condições essenciais é o sistema e a tabela de atividades. Ela acha importante
informar na enquete da diferença entre o trabalho remoto da pandemia e o
teletrabalho. A Sra Zenilde  acha importante que na descrição da enquete fique muito
claro, textualmente, de que é de apenas coletar dados para o trabalho da comissão.
O Sr Everton apontou a importância de ter alguém de TI na comissão, ele acredita
que a tabela de atividades mencionada seja um desafio a parte. Após breve
discussão, a comissão decidiu pelos seguintes encaminhamentos: disponibilização de
enquete para o início de 2022; convidar membros de comissões correlatas da UFRN
e da UNIFESP para apresentar nessa comissão as experiências dos trabalhos de
cada universidade; e que os os membros farão leitura de documentos já aprovados e
a escolha de alguns dos melhores para que sejam utilizados como referencial para
discussão pontual das políticas e minuta.
E por nada mais haver a tratar encerro a presente Ata, que vai assinadas por mim e
pelos demais presentes.
 

Documento assinado eletronicamente por Everton Wirbitzki Da Silveira,
Pró-Reitor, em 15/12/2021, às 16:03, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor Rodrigues Vieira, Diretor, em
12/01/2022, às 19:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Gomes Da Cunha,
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Diretor, em 13/01/2022, às 15:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.
Documento assinado eletronicamente por Zenilde Nunes Batista,
Secretário Executivo, em 14/01/2022, às 13:09, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Nelson De Lima Santos,
Coordenador Administrativo, em 17/01/2022, às 17:25, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Regiane Miranda Santos,
Secretário Executivo, em 18/01/2022, às 11:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Telma Alves Garcia, Diretora, em
24/01/2022, às 16:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Vicente Da Rocha Soares
Ferreira, Professor do Magistério Superior, em 26/01/2022, às 15:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Fatima Dos Reis, Assistente
Social, em 18/05/2022, às 15:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 2562661 e o código CRC 12A1822C.
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